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N A R C O T I Q U E S 

C a h i e r des charges, c l a u s e s e t c o n d i t i o n s r e l a t i v e s à l ' a d j u d i c a t i o n du privilège 
d ' i n t r o d u i r e , de f a b r i q u e r e t de vendre l ' o p i u m , l e s capsules de pa v o t . Le banguy, 
l e g o u l y , l e choroche, l e choundou e t tous l e s a u t r e s dérivés de l'opium ou des 
drogues quelconques ayant des propriétés n a r c o t i q u e s dans l e s établissements de 
Pondichéry, K a r i k a l , Mahé e t Yanaon. 

§ 1er. - A d j u d i c a t i o n 

ART. 1er.- En exécution des délibérations du c o n s e i l général en date des 15 novembre 
1910, 30 novembre 1925 e t 30 novembre 1935, approuvé par décrets des 28 septembre 
1912, 14 a v r i l 1926 e t 18 novembre 1936, l e d r o i t d ' i m p o r t e r , de f a b r i q u e r e t de 
vendre de l'opium, des c a p s u l e s de pa v o t , du banguy, du g o u l y , du choroche, du 
choundou e t tous a u t r e s dérivés de l'opium ou t o u t e s drogues ayant des propriétés 
n a r c o t i q u e s , s e r a mis en a d j u d i c a t i o n p u b l i q u e à Pondichéry, K a r i k a l , Mahé e t Yanaon 
pour une durée d'un an. 

ART. 2. - Les l o t s mis en a d j u d i c a t i o n s o n t répartis comme s u i t : 
à Pondichéry: 2 l o t s comprenant chacun une quantité de 28 s e r r e s d'opium. 
à K a r i k a l : 2 l o t s comprenant chacun 38 s e r r e s 40 t o l a s d'opium. 
à Mahé: l o t unique 4 s e r r e s 16 t o l a s d'opium. 
à Yanaon: l o t unique 45 s e r r e s 40 t o l a s d'opium. 

Les j o u r s , heures e t l i e u x où i l s era procédé à l ' a d j u d i c a t i o n s e r o n t indiqués par 
v o i e s d ' a v i s insérés au J o u r n a l o f f i c i e l de l a c o l o n i e e t d ' a f f i c h e s apposées à l a 
p o r t e des m a i r i e s e t tous l e s a u t r e s l i e u x reconnus p r o p r e s à l ' a f f i c h a g e p u b l i c ; 
l ' i n s e r t i o n d evra f i g u r e r dans p l u s i e u r s numéros du J o u r n a l o f f i c i e l ; l ' a f f i c h a g e 
devra a v o i r l i e u au moins d i x j o u r s à l'avance. 

ART. 3. - L ' a d j u d i c a t i o n e s t f a i t e s u r soumissions écrites, timbrées e t placées sous 
enveloppe c l o s e . Ces enveloppes s e r o n t déposées s u r l e bureau de l a commission prévue 
à l ' a r t i c l e 4 dans l e s q u i n z e m i n u t e s q u i s u i v e n t l ' h e u r e de l ' o u v e r t u r e de l a séance. 

Chaque s o u m i s s i o n d o i t être établie sur une f o r m u l e spéciale énonçant 
c l a i r e m e n t : 

1°) l e s noms, f i l i a t i o n e t d o m i c i l e du s o u m i s s i o n n a i r e ; 
2°) l e nom, f i l i a t i o n e t d o m i c i l e de l a personne présentée comme c a u t i o n ; 

e l l e e s t signée par l e s o u m i s s i o n n a i r e e t sa c a u t i o n ; 
l e s s o u m i s s i o n s non signées s e r o n t éliminées; 

D o i v e n t être j o i n t e s à l ' a p p u i de l a so u m i s s i o n l e s pièces ci-après: 
a) e x t r a i t du c a s i e r j u d i c i a i r e ou, à défaut c e r t i f i c a t d ' i n s c r i p t i o n sur 

l e s l i s t e s électorales; 
b) récépissé de versement du cautionnement p r o v i s o i r e fixé: 

à 100 Rs pour Pondichéry e t K a r i k a l ; 
à 10 Rs pour Mahé; 
à 50 Rs pour Yanaon; 
Le cautionnement p r o v i s o i r e s e r a versé à l a Caisse du S e r v i c e des Cou 
t r i b u t i o n s dans l e s E t a b l i s s e m e n t s de Pondichéry, K a r i k a l e t Yanaon 



e t à l a Caisse du Préposé du Trésor à Mahé; 
e t c ) un c e r t i f i c a t du Trésor a t t e s t a n t que l e s o u m i s s i o n n a i r e a payé 

t o u t e s l e s sommes dues à sa Caisse, à quelque t i t r e que ce s o i t . 
Ne peuvent être déclarés a d j u d i c a t a i r e s : 
1°) l e s anciens a d j u d i c a t a i r e s q u i , à l a date de l ' a d j u d i c a t i o n s e r a i e n t 

encore r e d e v a b l e s d'impôts d i r e c t s ou i n d i r e c t s arriérés; 
2°) l e s personnes n'ayant pas f o u r n i l e s pièces c i - d e s s u s indiquées. 

Des f o r m u l e s de s o u m i s s i o n sont tenues g r a t u i t e m e n t à l a d i s p o s i t i o n 
des s o u m i s s i o n n a i r e s dans l e s m a i r i e s , dans l e s bureaux des agents du 
S e r v i c e des C o n t r i b u t i o n s e t chez l e s P e r c e p t e u r s . La mise à p r i x de 
chaque l o t e s t fixée par l e Chef du s e r v i c e des C o n t r i b u t i o n s , e l l e 
e s t indiquée dans l ' a v i s de mise en a d j u d i c a t i o n . 

ART. 4. - La commission d ' a d j u d i c a t i o n e s t composée comme s u i t : 
à Pondichéry: 

Le c h e f du s e r v i c e des C o n t r i b u t i o n s , président, ou en cas d'empêchement, 
un i n s p e c t e u r des c o n t r i b u t i o n s ; 
Un agent du s e r v i c e des C o n t r i b u t i o n s désigné par l e Chef du s e r v i c e ; 
Un délégué du Trésorier-Payeur. 

à K a r i k a l : 
Le Délégué du Chef du s e r v i c e des C o n t r i b u t i o n s , 
Président; 
Un délégué de l ' A d m i n i s t r a t e u r ; 
Le Préposé du Trésor ou son délégué. 

à Mahé e t à Yanaon: 
L ' A d m i n i s t r a t e u r , Président; 
Le Délégué du Chef du s e r v i c e des C o n t r i b u t i o n s ; 
Le Préposé du Trésor ou son délégué. 

ART. 5. - La commission p e u t r e f u s e r tous s o u m i s s i o n n a i r e s e t c a u t i o n s q u i ne 
r e m p l i s s e n t pas l e s c o n d i t i o n s r e q u i s e s ou ne présentent pas l e s g a r a n t i e s s u f f i s a n t e s 
de solvabilité, c e c i sans être tenu de f o u r n i r aucun m o t i f . 

A l ' i s s u e de l a séance, l e s o u m i s s i o n n a i r e q u i aura f a i t l ' o f f r e a c c e p t a b l e 
l a p l u s avantageuse s e r a déclaré " a d j u d i c a t a i r e p r o v i s o i r e " , l ' a d j u d i c a t i o n à son 
p r o f i t ne devenant définitive qu'après a v o i r reçu l ' a p p r o b a t i o n du Gouverneur. 

Les procès-verbaux d ' a d j u d i c a t i o n s e r o n t t r a n s c r i t s en minute sur un 
r e g i s t r e spécial e t signés par l e s membres de l a commission immédiatement après l a 
séance d ' a d j u d i c a t i o n e t soumis à l ' a p p r o b a t i o n de M. l e Commissaire de l a République. 
Un e x t r a i t sera t r a n s m i s au Trésorier-Payeur pour s e r v i r à t i t r e de p e r c e p t i o n . 

ART. 6. - Lorsque pour un même l o t , l e s s oumissions sont s o u s c r i t e s : 
1°) par p l u s i e u r s s o u m i s s i o n n a i r e s pour l ' o f f r e l a p l u s avantageuse, mais 

pour des sommes égales, i l e s t o u v e r t e n t r e c e u x - c i seulement un 
nouveau concours s o i t séance t e n a n t e s i l e s intéressés so n t présents 
ou v a l a b l e m e n t représentés s o i t dans un délai déterminé par l a 
commission. Dans c e t t e hypothèse, l e président i n f o r m e l e s intéressés 
par l e t t r e recommandée du j o u r e t de l ' h e u r e fixés pour c e t t e deuxième 
séance e t l e s i n v i t e à s o u s c r i r e de n o u v e l l e s s o u m i s s i o n s . A défaut 
d ' o f f r e s n o u v e l l e s p e r m e t t a n t de p a r t a g e r l e s c o n c u r r e n t s , l ' a d j u d i ­
c a t a i r e e s t désigné par un t i r a g e au s o r t ; 

2°) pour l e s sommes n ' a t t e i g n a n t pas l a mise à p r i x fixée sans t o u t e f o i s 
être inférieures de p l u s de 25% à c e t t e mise à p r i x l a commission 
décide s ' i l y a l i e u de t e n i r compte de ces o f f r e s . 
Dans l a négative, l e l o t e s t remis en a d j u d i c a t i o n au b e s o i n sur l a 
base d'une n o u v e l l e mise à p r i x fixée par l e Chef du s e r v i c e des 
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C o n t r i b u t i o n s ; 
3°) pour l e s sommes inférieures de p l u s de 25 pour c e n t de mise à p r i x , 

ces o f f r e s sont considérées comme n u l l e s . 
E n f i n s i l e s appels à l a c o n c u r r e n c e effectués dans l e s c o n d i t i o n s 
c i - d e s s u s énoncées, r e s t e n t ' i n f r u c t u e u x ou s i l ' a d j u d i c a t i o n e s t 
annulée par l e Commissaire de l a République, l e Chef du s e r v i c e des 
C o n t r i b u t i o n s conserve l ' i n i t i a t i v e s o i t de procéder à une n o u v e l l e 
a d j u d i c a t i o n s o i t de céder de gré à gré l e s l o t s non adjugés. Le 
f e r m i e r a i n s i admis à t r a i t e r de gré à gré e s t soumis aux c l a u s e s e t 
c o n d i t i o n s du présent c a h i e r des charges. 
Le c o n t r a t n ' e s t également définitivement c o n c l u qu'après a v o i r reçu 
l ' a p p r o b a t i o n du Commissaire de l a République. 

ART. 7. - La s a i s i e au p r o f i t du budget l o c a l du cautionnement p r o v i s o i r e s e r a 
prononcée d ' o f f i c e par l e Chef du s e r v i c e des C o n t r i b u t i o n s en cas de désistement du 
s o u m i s s i o n n a i r e déclaré a d j u d i c a t a i r e . 

La s a i s i e du cautionnement p r o v i s o i r e p o u r r a être également prononcée s i 
l ' a d j u d i c a t a i r e p r o v i s o i r e ne v e r s e pas dans l e délai prévu à l ' a r t i c l e ci-après l e 
cautionnement définitif. L ' a d j u d i c a t a i r e sera a l o r s déchu de ses d r o i t s e t p r i v i ­
lèges e t sa l i c e n c e s e r a remise en a d j u d i c a t i o n . 

La déchéance des d r o i t s e t privilèges du licencié en cause entraînera 
automatiquement l a c o n f i s c a t i o n du cautionnement de g a r a n t i e . C e t t e déchéance se r a 
prononcée par l e S e r v i c e des C o n t r i b u t i o n s s u r l a p r o p o s i t i o n du Trésorier-Payeur. 

En aucun cas l ' a d j u d i c a t a i r e défaillant ne p o u r r a p a r t i c i p e r à aucune 
a d j u d i c a t i o n des l i c e n c e s des différentes collectivités pendant deux ans à compter 
du j o u r de l ' a c t e ayant prononcé c e t t e déchéance. 

§ 2. - Cautionnement définitif ou i n s c r i p t i o n hypothécaire 

ART. 8. - Dans l e s 5 j o u r s q u i s u i v e n t l a n o t i f i c a t i o n de l ' a p p r o b a t i o n du procès-
v e r b a l d ' a d j u d i c a t i o n , l ' a d j u d i c a t a i r e définitif e s t tenu de v e r s e r au Trésor, à l a 
c a i s s e de dépôts e t c o n s i g n a t i o n s , un cautionnement d'un montant égal aux 6/12ème du 
p r i x d ' a d j u d i c a t i o n . Ce cautionnement p o u r r a être versé en deux termes aux époques 
ci-après : 

1°) 3/12ème du p r i x d ' a d j u d i c a t i o n dans l e s 8 j o u r s de l a n o t i f i c a t i o n de 
l ' a p p r o b a t i o n du procès-verbal d ' a d j u d i c a t i o n ou du marché de gré à 
gré e t avant l ' e x p l o i t a t i o n de l a l i c e n c e . ^ 

2°) 3/12 du p r i x d ' a d j u d i c a t i o n dans l e s 10 p r e m i e r s j o u r s du 4ème mois 
d ' e x p l o i t a t i o n . 

T o u t e f o i s ce cautionnement en numéraire peut être remplacé par un c a u t i o n ­
nement en immeubles d'une v a l e u r au moins égale aux 4/12ème du montant de l ' a d j u d i c a ­
t i o n . 

ART. 9. - Les immeubles o f f e r t s d o i v e n t être l i b r e s de t o u s privilèges, charge e t 
hypothèque e t i l en sera justifié par un c e r t i f i c a t du Cons e r v a t e u r des hypothèques. 

L'évaluation en sera f a i t e p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n , l e s f r a i s d ' e s t i m a t i o n 
des immeubles e t ceux d ' i n s c r i p t i o n s au bureau des hypothèques r e s t e r o n t à l a charge 
de l ' a d j u d i c a t a i r e . 

ART.10. - La c a u t i o n p e r s o n n e l l e exigée à l ' a r t i c l e 3, peut être remplacée après 
l ' a d j u d i c a t i o n , par l e versement d'un complément de cautionnement au montant du 
cautionnement fixé à l ' a r t i c l e 8 ou encore par un cautionnement égal en immeubles 
établi èt évalué comme i l e s t d i t aux a r t i c l e s 8 e t 9. 
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ART.11. - Les cautionnements ou l e s i n s c r i p t i o n s hypothécaires s o n t affectés t a n t à 
l a sûreté des paiements du d r o i t de l a ferme des impôts d i r e c t s e t t a x e s m u n i c i p a l e s 
qu'à l a g a r a n t i e de l'exécution des c o n d i t i o n s du c a h i e r des charges e t des o b l i g a ­
t i o n s imposées par l e s règlements. 

Le remboursement des cautionnements e t l a r a d i a t i o n des i n s c r i p t i o n s hypo­
thécaires ne peuvent être effectués qu'après l ' e x p i r a t i o n du c o n t r a t . Le rembourse­
ment des cautionnements e s t f a i t s u r p r o d u c t i o n d'un c e r t i f i c a t de mainlevé délivré 
par l e Chef du S e r v i c e des C o n t r i b u t i o n s . 

Les d e r n i e r s termes s e r o n t prélevés d ' o f f i c e par l e comptable s u r l e 
cautionnement de g a r a n t i e e t l e r e l i q u a t , s ' i l y en a, sera remboursé à l ' a d j u d i c a ­
t a i r e dans l e s formes h a b i t u e l l e s . 

C e t t e mesure ne s ' a p p l i q u e pas à l'égard des licenciés déchus de l e u r s 
d r o i t s e t privilèges; l a décision de déchéance ayant entraîné l a c o n f i s c a t i o n du 
cautio n n e m e n t . 

ART.12. - N u l ne peut se r e n d r e a d j u d i c a t a i r e de p l u s i e u r s l i c e n c e s . 

ART.13. - La durée d ' e x p l o i t a t i o n de chaque l i c e n c e e s t fixée à un an. Ce délai 
c o u r t à compter du 1er j a n v i e r 1952. En cas d ' a d j u d i c a t i o n i n f r u c t u e u s e ou de 
déchéance prononcée en cours d ' e x p l o i t a t i o n , l e s débits s e r o n t soumis à une n o u v e l l e 
a d j u d i c a t i o n s o i t cédés de gré à gré pour l a même période. 

§ 3. - DROITS e t OBLIGATIONS des ADJUDICATAIRES e t de l e u r s CAUTIONS 

ART.14. - Le paiement du p r i x d ' a d j u d i c a t i o n a l i e u par douzième à terme échu dans 
l e s 10 p r e m i e r s j o u r s du mois s u i v a n t . 

Le non-paiement de deux termes mensuels entraînera l a déchéance des d r o i t s 
e t privilèges du licencié avec c o n f i s c a t i o n du cautionnement de g a r a n t i e au p r o f i t 
du Trésor. 

A c e t e f f e t l e s e r v i c e du Trésor f e r a p a r v e n i r au bureau c e n t r a l des 
C o n t r i b u t i o n s , l e 15 de chaque mois, un état mensuel des licenciés r e d e v a b l e s de deux 
termes. 

La c o n f i s c a t i o n du cautionnement de g a r a n t i e e s t indépendante des pour­
s u i t e s q u i s e r o n t dirigées par l e Trésor c o n t r e l e s licenciés en cause pour p a r v e n i r 
au recouvrement des termes arriérés. 

ART.15. - L'opium, l e s capsules de p a v o t , l e banguy, l e g o u l y , l e choroche e t l e 
choundou ne peuvent être importés, fabriqués e t vendus par l e s b o u t i q u i e r s ou marchands 
qu'avec l e consentement écrit du f e r m i e r ou de ses représentants spécialement a u t o ­
risés par l u i à c e t e f f e t . 

A Pondichéry e t à K a r i k a l , l e p r i x de vente e s t l i b r e . 
A Mahé c e t p r i x e s t préalablement fixé par l ' a d m i n i s t r a t i o n sur l e s 

i n d i c a t i o n s de l a p o l i c e . 
A Yanaon i l e s t fixé préalablement par M. l ' a d m i n i s t r a t e u r sur l ' i n d i c a t i o n 

du s e r v i c e des C o n t r i b u t i o n s au moment de l ' a d j u d i c a t i o n . Ce p r i x e s t s u s c e p t i b l e de 
m o d i f i c a t i o n au cours du fermage. 

L'opium, l e s c a p s u l e s de p a v o t , l e g o u l y , l e choroche e t l e choundou mis en 
v e n t e , d o i v e n t être p u r s , de bonne qualité e t sans mélange de substances n u i s i b l e s ou 
a u t r e s pouvant l e s altérer. 

Le s i m p l e f a i t de posséder comme c e l u i de vendre ces drogues de qualité 
non marchande, q u e l l e que s o i t l a cause de l'altération, e s t punie conformément aux 
d i s p o s i t i o n s de l ' a r t i c l e 13 de l'arrêté du 14 novembre 1832. 

Toute i n t r o d u c t i o n en vue du t r a n s i t e s t subordonnée à l a délivrance par 
l ' a d m i n i s t r a t i o n d'une a u t o r i s a t i o n q u i détermine l e s c o n d i t i o n s de l ' i m p o r t a t i o n e t 
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du t r a n s p o r t . A défaut, l ' i m p o r t a t i o n e s t réputée f r a u d u l e u s e e t f a i t e en vue de l a 
consommation l o c a l e . 

ART.16. - Les p r o d u i t s énumérés à l ' a r t i c l e 1er ne peuvent être vendus que dans l e s 
c a n t i n e s , b o u t i q u e s ou débits dûment autorisés par l e f e r m i e r e t agréés par l e 
s e r v i c e de l a p o l i c e de c o n c e r t avec l e s e r v i c e des c o n t r i b u t i o n s . 

ABT. 17. - Les f e r m i e r s s ' a p p r o v i s i o n n e n t o b l i g a t o i r e m e n t auprès du gouvernement 
a n g l a i s de l'opium nécessaire. 

A Pondichéry, c e t a p p r o v i s i o n n e m e n t ne peut excéder a n n u e l l e m e n t pour chacun 
des deux f e r m i e r s 28 s e r r e s pour l'opium. 

A K a r i k a l , l e c o n t i n g e n t annuel d'opium pour chacun des deux f e r m i e r s e s t 
de 38 s e r r e s 40 t o l a s . 

A Mahé, i l e s t de 4 s e r r e s 16 t o l a s d'opium; à Yanaon, ce c o n t i n g e n t e s t 
de 45 s e r r e s 40 t o l a s . 

Les quantités à l i v r e r mensuellement s e r o n t fixées par l e Chef du s e r v i c e 
des C o n t r i b u t i o n s à Pondichéry e t par ses délégués dans l e s dépendances. 

ART.18. - Le f e r m i e r e t l e s débitants t i e n n e n t chacun un c a r n e t f o u r n i par eux, côté 
e t paraphé par l e ch e f ou l e délégué du chef du s e r v i c e des c o n t r i b u t i o n s , s u r l e q u e l 
i l s e n r e g i s t r e n t au f u r e t à mesure, l a vente des denrées n a r c o t i q u e s aux p a r t i c u ­
l i e r s . Ces i n s c r i p t i o n s c o m p o r t e r o n t un numéro d ' o r d r e , l a d a t e de l a v e n t e , l e s 
nom, f i l i a t i o n e t demeure de l ' a c h e t e u r , l a n a t u r e e t l a quantité de l a denrée vendue. 
I l sera s e r v i sans b l a n c , r a t u r e n i i n t e r l i g n e e t sera arrêté à l a f i n de chaque j o u r . 
Le f e r m i e r y i n s c r i r a , en o u t r e , l a quantité livrée aux débitants en l e s i d e n t i f i a n t . 
Ce c a r n e t s e r a soumis à l a vérification des agents de l ' a d m i n i s t r a t i o n . 

§ 4. - CESSION de l a FERME 

ART.19. - L ' a d j u d i c a t a i r e e t c e s s i o n n a i r e ne peuvent s ' a d j o i n d r e des associés qu'à 
l e u r s r i s q u e s e t périls c'est-à-dire q u ' i l s c o n t i n u e r o n t à être s e u l s r e s p o n s a b l e s 
vis-à-vis de l ' a d m i n i s t r a t i o n de t o u t e s l e s o b l i g a t i o n s imposées par l e présent 
c a h i e r des charges e t par l e s règlements en v i g u e u r . 

ART.20. - L ' a d j u d i c a t a i r e a l a faculté, s u r l ' a s s e n t i m e n t de ces c a u t i o n s de f a i r e l a 
c e s s i o n de l a ferme à des t i e r s , p o u r v u que c e u x - c i r e m p l i s s e n t l e s c o n d i t i o n s du 
présent c a h i e r des charges e t c e l l e s imposées par l e s règlements en v i g u e u r . 

C e t t e c e s s i o n f e r a l ' o b j e t d'un a c t e dressé par l e s e r v i c e des c o n t r i b u t i o n s 
e t approuvé par l e Commissaire de l a République. 

Le cédant e t ses c a u t i o n s demeureront t o u j o u r s r e s p o n s a b l e s de l a g e s t i o n 
du c e s s i o n n a i r e . 

En cas de décès d'un f e r m i e r , l e d r o i t d ' e x p l o i t a t i o n s e r a laissé avec 
l ' a s s e n t i m e n t des c a u t i o n s , au m a n d a t a i r e autorisé des héritiers s ' i l l e demande e t 
s ' i l r e m p l i t l e s c o n d i t i o n s prévues par l ' a r t i c l e 3 c i - d e s s u s . 

ART.21. - Les a u t r e s d r o i t s e t o b l i g a t i o n s du f e r m i e r s o n t fixés par l e s règlements 
en v i g u e u r dans l a c o l o n i e notamment par l e s décrets, arrêtés e t règlements en 
matière de c o n t r i b u t i o n s i n d i r e c t e s e t par l e s délibérations du c o n s e i l général des 
15 novembre 1°. 0 e t 30 novembre 1925 approuvées par l e s décrets des 28 septembre 
1912 e t 4 a v r i l 1926. 

ART.22. - Toutes l e s o b l i g a t i o n s a i n s i que t o u t e s l e s déchéances, p e i n e s e t consé­
quences attachées à l e u r inexécution so n t communes à l ' a d j u d i c a t a i r e , au c e s s i o n n a i r e 
e t à l e u r s c a u t i o n s , l e s q u e l l e s , par l e s e u l f a i t de l ' a p p o s i t i o n de l e u r s i g n a t u r e 
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sur l a so u m i s s i o n ou l e s a c t e s de c e s s i o n , s'engagent s o l i d a i r e m e n t avec l ' a d j u d i c a ­
t a i r e ou l e c e s s i o n n a i r e , un s e u l d ' e n t r e eux pour l e t o u t en renonçant au bénéfice 
de d i s c u s s i o n ou de d i v i s i o n , à l'exécution de t o u t e s l e s charges, c l a u s e s e t c o n d i ­
t i o n s de l ' a d j u d i c a t i o n ou de l a c e s s i o n notamment au paiement des d r o i t s dans l e 
délai stipulé. 

Les a c t e s de c e s s i o n v o l o n t a i r e e t de gré à gré s o n t établis s u r p a p i e r 
timbré, débité par l ' a d m i n i s t r a t i o n e t enregistrés aux f r a i s des c e s s i o n n a i r e s . 

§ 5. - DISPOSITIONS PARTICULIERES 

ART.23. - I l e s t f o r m e l l e m e n t i n t e r d i t aux débitants autorisés e t au f e r m i e r pour l e s 
ventes q u ' i l e f f e c t u e d i r e c t e m e n t à l a consommation de vendre p l u s de 1 t o l a d'opium à 
l a f o i s à un même a c h e t e u r . 

§ 6. - SANCTIONS e t PENALITES 

ART.24. - Les i n f r a c t i o n s aux d i s p o s i t i o n s prévues ou rappelées au présent c a h i e r des 
charges p o u r r o n t entraîner pour l ' a d j u d i c a t a i r e : 

1°) sur s i m p l e décision du Commissaire de l a République, l a c o n f i s c a t i o n de 
t o u t ou p a r t i e du cautionnement définitif prévu à l ' a r t i c l e 8. 
Dans l e cas de cautionnement immeubles, l a vente de c e u x - c i p o u r r a être 
réalisée e t l e p r o d u i t confisqué jusqu'à concurrence de 6/12 du montant 
de l ' a d j u d i c a t i o n ; 

2°) l a déchéance du f e r m i e r dans ses d r o i t s e t privilèges sans q u ' i l s o i t 
b e s o i n d'aucune formalité, mise en demeure, a c t e s , jugements ou procé­
dure quelconque. 

AHT.25. - Dans tous l e s cas où l e f e r m i e r e s t déchu de ses d r o i t s , son privilège e s t , 
s o i t cédé de gré à gré, s o i t remis en a d j u d i c a t i o n pour l a période de deux ans r e s t a n t 
à c o u r i r e t pour l e s quantités r e s t a n t à l i v r e r ; i l r e s t e avec ses c a u t i o n s , tenu de 
payer l a différence e n t r e l e p r i x de l a c e s s i o n ou de l a n o u v e l l e a d j u d i c a t i o n e t 
c e l u i pour l e q u e l i l s ' est engagé. 

E n f i n l ' a d m i n i s t r a t i o n se réserve l e d r o i t d ' e x e r c e r l e privilège du f e r m i e r 
dans l e cas ou pour une cause quelconque, c e l u i - c i ne l ' e x e r c e r a i t pas. Dans c e t t e 
éventualité, l e f e r m i e r e t ses c a u t i o n s p o u r r o n t être tenus de v e r s e r l a différence 
e n t r e l e montant de l ' a d j u d i c a t i o n e t l e montant des sommes réellement encaissées 
par l ' a d m i n i s t r a t i o n . 

ART.27. - S i en cours du c o n t r a t l e f e r m i e r 
difficultés d ' a p p r o v i s i o n n e m e n t de l' o p i u m , 
des termes à échoir à compter du j o u r de l a 

En aucun cas, l ' a d m i n i s t r a t i o n ne 
i n t érêts. 

ne peut e x p l o i t e r sa ferme par s u i t e des 
i l ne p o u r r a prétendre qu'à l a décharge 
c e s s a t i o n d ' e x p l o i t a t i o n . 
s e r a tenu de l u i a c c o r d e r des dommages e t 

ART.26. - Chacune des p a r t i e s c o n t r a c t a n t e s conserve l e d r o i t de résilier l e c o n t r a t , 
s i , pour une cause quelconque des m o d i f i c a t i o n s étaient apportées en cours de c o n t r a t , 
dans l e mode d ' a s s i e t t e e t de p e r c e p t i o n des d r o i t s . 



AHT.28. - Les c o n t e s t a t i o n s q u i p o u r r a i e n t s'élever à l ' o c c a s i o n du présent c a h i e r 
des charges s e r o n t jugées a d m i n i s t r a t i v e m e n t . 

VU : . 
Le C o n s e i l l e r aux C o n t r i b u t i o n s 

Pondichéry, l e 12 novembre 1951 

Le Chef du S e r v i c e des C o n t r i b u t i o n s 

Approuvé l e 14 novembre 1951 
pour l e Commissaire de l a République e t p.o. 

Le Secrétaire général 
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